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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 13/04/2025
Posto: DACA/BANGLADESH
Palavras-chave: alimentação animal; aquacultura; avicultura; farinha e óleo de pescados;
pecuária
Responsáveis: Bushra Tabassum; Silvio Luiz Rodrigues Testaseca

BANGLADESH – OPORTUNIDADES PARA
FARINHAS E ÓLEOS DE PESCADOS

SUMÁRIO:

Bangladesh apresenta crescente demanda por proteína animal, de aves, carnes e
pescados, que é resultado do forte crescimento econômico e do aumento do PIB per
capita ocorrido nos últimos anos. Grande parte da alimentação animal é fornecida por
meio de rações, formuladas ou não, com destaque para as farinhas e óleos de
pescados que, devido a dificuldades de manejo de resíduos e a disponibilidade de
tecnologias apropriadas, não atende a demanda de forma satisfatória. O
fortalecimento da cadeia de suprimentos é vital para manter o crescimento da
produção de proteína animal e, assim, as exportações de farinhas e óleos de peixe
do Brasil ao Bangladesh têm elevado potencial de crescimento para participar de
forma mais ampla da cadeia de suprimento de insumos para proteína animal em
Bangladesh, contribuindo para garantir a segurança alimentar do país.
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INTRODUÇÃO

O forte crescimento econômico de Bangladesh na última década gerou demanda crescente
para a produção e o consumo de proteína animal por uma população de 173,5 milhões, com
projeções indicado que alcançará 191,4 milhões até 2040.
A evolução econômica levou ao surgimento de uma classe média de 35 milhões de pessoas e
ao aumento do Produto Interno Bruto (PIB) per capita de US$ 1,500.00 para US$ 2,600.00 no
período que, aliado à presença de uma população jovem, estimula o maior consumo de
proteína animal.
Nesse sentido, as farinhas e óleos de origem animal, incluídos os de pescados, são
importantes insumos para elevar a produção de proteína animal no país, que ainda apresenta
níveis de consumo extremamente baixos.

2.Contextualização

As farinhas e óleos de pescados são produzidos a partir dos resíduos do processamento da
indústria da pesca, como cabeças, caudas, barbatanas, vísceras etc. Em Bangladesh, os
principais insumos provêm do processamento de peixe seco marinho, assim como da pesca
em águas continentais.
Embora Bangladesh seja um dos principais produtores globais de pescados, em função dos
seus elevados recursos hídricos, com produção anual de 5 milhões de toneladas em 2024,
existem poucos dados oficiais sobre a produção de farinhas e óleos de pescados no país.

Imagem 1 – Elevada produção de pescados em Bangladesh
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Fonte: https://www.feed-pellet-mill.com/news/bangladesh-fish-feed-machine.html (2026)

Por outro lado, a demanda é imensa devido ao aumento da produção avícola e pecuária no
país pois, na medida que a população está em crescimento e as condições econômicas
seguem em evolução, aumenta o consumo de proteína animal. 
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É importante citar que os pescados são responsáveis por cerca de 80% do fornecimento de
proteína animal à população, que consome 33 kg/hab/ano, assim como a demanda por carne
de aves é de 11 kg/hab/ano e o de carne bovina, de apenas em 4 kg/hab/ano.

Embora Bangladesh possua disponibilidade de material para produzir farinha e óleo de
pescados, a dependência de produtos importados para a fabricação de rações para
alimentação animal decorre das dificuldades na gestão de resíduos e da baixa disponibilidade
de tecnologias apropriadas.

Imagem 2 – Farinha e óleo de peixe encontrados no mercado local 
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Fonte: https://araagrofarmltd.com/pure-fish-meal.html e https://btcgroupbd.com/site/btc-limited/btc-feed-division/ 

A farinha de peixe produzida no país provém de fontes de baixo valor como caranguejos,
cascas de camarão, vísceras secas, atum, sardinha e outros subprodutos, sendo valorizada
devido ao alto teor de proteína e aminoácidos essenciais e a boa digestibilidade.

A indústria local de rações possui investimentos de US$ 2.2 bilhões e produção de 6,57
milhões de toneladas anuais, e tem como principais destinos para as farinhas e óleos de
peixes, a aquacultura, além do setor avícola e pecuário, a indústria de cosméticos e o setor
farmacêutico.

A produção de farinha e óleo de peixe de Bangladesh é informal e produz ingredientes ricos
em proteínas (55 a 65%) a partir de pescados não vendidos e de resíduos de processamento
secos convertidos em farinha de peixe. Devido à carência de padronização e conformidade
regulatória, os padrões de qualidade não são atendidos da forma esperada.

Assim, o país depende fortemente das importações para atender à demanda por óleo e farinha
de peixe, fato ainda mais evidente para as grandes empresas comerciais, que importam 80%
do total ofertado e, apenas, 20% fornecidos internamente.

Segundo a Associação da Indústria de Alimentos para Animais de Bangladesh (FIAB) e o
Conselho Central das Indústrias Avícolas de Bangladesh (BPICC), há 150 empresas de ração
registradas e que produzem e comercializam ração para aves, aquicultura e gado leiteiro. Em
fevereiro de 2025, o preço médio da ração para aquicultura e gado variava de US$ 495 a US$
537 por tonelada.
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Os ingredientes importados para a fabricação de rações representam até 75% dos custos
totais da piscicultura, e o aumento dos preços dos importados (farinha e óleo de peixe) é um
desafio para a sustentabilidade dos sistemas intensivos locais. Em 2020, 95% dos
piscicultores no país utilizavam rações suplementares na aquicultura e, apenas 4% dependiam
apenas de rações formuladas.

A farinha de peixe de alta qualidade (55–65% de proteína bruta) é amplamente utilizada na
avicultura em Bangladesh para elevar as taxas de crescimento, a produção de ovos e a
Conversão Alimentar (CA). Os principais fornecedores oferecem produtos como farinha de
peixe marinho com teor de proteína de 30–60%, adequados para inclusão de 3–8% nas
rações para aves. 

3.      Análise de mercado  

3.1. Condições de Importação e quadro regulatório

O exportador deve apresentar certificado sanitário, resultados de testes laboratoriais para
ingredientes, um pela empresa exportadora e outro por laboratório oficial, assim como
resultado de teste de radioatividade e informações sobre a utilização do produto em outros
países. 

Assim, o Departamento de Pesca (DoF) do Ministério da Pesca e Pecuária emite um
Certificado de Não-Objeção (NOC) autorizando a operação, sendo de responsabilidade dos
importadores verificar a validade dos códigos HS junto aos agentes alfandegários,
confirmando se estão autorizados.

As farinhas e óleos de pescados estão sob os códigos HS 1504.10.00 e 1504.20.00,
identificadores primários para lipídios marinhos, sendo que a a indústria utiliza o código
2301.20.10 para acessar isenções fiscais industriais essenciais.

3.2. Dados de importação 

Segundo o ITC/Trademap, os valores e as quantidades importadas de farelo e óleo de peixes
por Bangladesh, no período de 2021 a 2024, constam da Tabela 1 e da Tabela 2. 

Em relação aos tributos aplicados, a Tarifa Total Incidente (TTI) definida anualmente pelo
National Board of Revenue (NBR) anualmente, leva em conta os tributos adicionados à tarifa.
Assim, para o período 2025-2026, para os produtos dos códigos HS 1504.10 e 1504.20 a TTI
é de 37%, assim como para aqueles sob 2301.20 a TTI é zero.

Os dados sobre a TTI constam do endereço https://customs.gov.bd/files/Tariff-2025-2026(02-
06-2025).pdf, assim como informações do Bangladesh Bureau of Statistics (BBS) podem ser
acessadas em https://bbs.gov.bd/site/page/58b1c0c8-34b9-45b5-954d-53a2737e7bb1/Foreign-
Trade-Statistics-.
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3.4. Relação de feiras e eventos de relevância 
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4. Conclusão

De forma geral, o consumo de rações em Bangladesh se encontra em um momento de
crescimento do consumo, frente a uma demanda elevada por proteína animal, que resulta do
aumento da população e do crescimento econômico dos últimos anos. Nesse sentido, os
sistemas tradicionais de fornecimento de rações não são suficientes para atender à demanda
por proteína.

O país depende fortemente de óleo de peixe importado, o que cria um desafio para as fábricas
de ração locais e uma grande oportunidade para os fornecedores internacionais. Em relação
aos exportadores, o sucesso neste mercado dependerá de três fatores principais: qualidade
consistente do produto, preços competitivos e custo-benefício, e de sistemas confiáveis ​ de
logística e entrega.

Ainda, é recomendável estreitar a colaboração com os atores do mercado, especialmente com
a Associação das Indústrias de Alimentação de Bangladesh (FIAB), de forma a entender as
questões regulatórias, acessar os principais compradores e garantir contratos de longo prazo.
A embaixada do Brasil em Daca, assim como a adidância agrícola,
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/relacoes-internacionais/adidos-
agricolas/bangladesh, estão à disposição para identificar oportunidades e parceiros, assim
como auxiliar na organização de eventos, feiras e missões que possam contribuir para o
avanço das negociações, e podem ser contatadas por meio dos endereços
adido.daca@agro.gov.br ou brasemb.daca@itamaraty.gov.br.

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf

